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POLÍTICAS SUICIDAS 
Desde as traficâncias de Wall Street no 

mercado imobiliário, causa da crise que 
afeta o mundo desde 2008, o Brasil afer-
rou-se ao exercício de política econômico-
financeira lastreada na convicção de que o 
aumento do consumo interno era sufi-
ciente para colocá-lo ao largo da tempes-
tade internacional. Para fazê-lo, recorreu a 
fortes incentivos fiscais acertas empresas 
(em particular as automobilísticas) e a ad-
quirentes de bens duráveis, veículos, so-
bretudo. Mas, ao invés, o Produto Interno 
Bruto (PIB) reagiu de forma negativa. Hoje, 
segundo o Banco Mundial (Bird, na sigla 
em inglês) e o Fundo Monetário Interna-
cional (FMI), o PIB deverá situar-se em 
torno 1,6% este ano, sobre painel de infla-
ção desembestada. 

A presidente da República, em várias vi-
sitas à Europa do euro, apresentou as me-
didas aqui praticadas, no âmbito da eco-
nomia e da conduta do Estado, como o 
modelo eficaz para libertar o continente 
dos graves efeitos da conjuntura. Conde-
nou como ineficazes, temerárias, as dire-
trizes contencionistas na manipulação dos 
recursos públicos, redução do corpo buro-
crático do Estado, reforma na previdência 
social e menos liberalidade no atendimen-
to das reivindicações sindicais. A Europa 
eurolizada ultrapassou a recessão e, ainda 
este ano, o seu PIB será positivo. 

As alternativas lulo-dilmistas, ministra-
das em estilo pedagógico ao Velho Conti-
nente, resultaram na caótica situação em 
que foi lançado o país. O PIB de 2014 — a 
previsão do Banco Central não mostra ou-
tro retrato -- corresponderá a menos da 
metade da média mundial, segundo cálcu-
los de institutos de rating e entidades ofi-
ciais ligadas à ONU. Não era necessário 
que o cenário desalentador aparecesse no 
rebaixamento da nota de crédito do Brasil 
pela agência Standard&Poors. Em outras 
palavras: desabono àliquidez da dívida so-
berana do país em dólares. 

Desde o escândalo resultante da valori-
zação artificial do mercado imobiliário dos 
EUA, estratégia criminosa para colher lu-
cros bilionários, o governo ignorou as ad-
vertências de especialistas e dos órgãos de 
representação empresarial quanto às me-
didas mais consentâneas com a situação. 
Tais chamamentos à razão contemplavam 
rigorosa redução dos gastos públicos, re-
formas tributária e previdenciária, renún-
cia a artifícios para controlar o câmbio, in-
vestimentos em infraestruturas, fim aos 
estímulos fiscais para provocar turbilhões 
consumeristas, entre outros. Foram gritos  

no deserto, não ouvidos ontem como hoje. 
A desordem prossegue. 

Ao contrário dos aconselhamentos 
ditados pela sensatez, vão aos páramos 
os desembolsos da máquina estatal. 
Mais de R$ 50 bilhões de investimentos 
diretos a fundo perdido e sob a forma de 
financiamentos concedidos pelo BDES 
já foram aplicados na construção de 
obras e serviços necessários à realização 
da Copa do Mundo. E continuam acima 
dos recursos disponíveis as despesas 
correntes da administração pública, 
malgrado a cornucópia tributária que 
arrecada muito mais a cada dia. 

A Moody's, consultoria de classifica-
ção de riscos, estima que o certame fute-
bolístico propiciará ao país ganho em 
torno de US$ 22 bilhões no máximo — 
ou seja, previsão de prejuízos da ordem 
de US$28 bilhões. Agora, às vésperas do 
grande evento, entidades representati-
vas do comércio temem escassa lucrati-
vidade para o setor. Não descartam a hi-
pótese de queda no faturamento. 

Ante a desoladora paisagem, o jornal 
britânico Financial Times, um dos mais 
respeitáveis periódicos do mundo, assi-
nala que a economia brasileira caminha 
para a "sentença de morte". Claro que o 
vaticínio não passa de um exagero. Mas 
se presta para mostrar como o mundo 
enxerga o Brasil e influenciar de forma 
negativa as decisões dos investidores in-
ternacionais. Já a também britânica re-
vista The Economist revela que a produ-
tividade do trabalhador brasileiro para a 
formação do PIB estacionou em 1964 
(40%), enquanto a da China chegou, em 
2012, a 91%, e a da índia a 67% 

Quanto ao destempero do Financial 
Times, de alguma forma inspirado na 
obra de Gabriel Garcia Marquez, não se 
refere apenas à instituição executiva do 
Estado. Alcança em larga escala o Con-
gresso. Desde a explosão da bolha imobi-
liária nos EUA, Câmara e Senado não 
propuseram qualquer alternativa à polí-
tica econômico-financeira e à gestão do 
Executivo que, em termos metafóricos, 
podem ser consideradas suicidas. 

No momento, importante para deputa-
dos e senadores é pavimentar os caminhos 
da reeleição, inclusive com a concessão de 
ampla liberdade ao consumo de maconha. 
Ainda bem que, a despeito da pauta opor-
tunista, a sociedade cultiva a esperança de 
que, via CPI, se apure os escândalos que 
enxovalham a Petrobras e garanta a puni-
ção dos eventuais trapaceiros. 


